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O SR. REYNALDO DE BARROS FILHO - PPB – Para questão de ordem – Sr. Presidente, tendo em vista a oportunidade da discussão do Orçamento por esta Casa, bem como a série de notícias que a imprensa tem veiculado, de uma prática que está se tornando relativamente normal em nosso Estado, que é a doação para as polícias ─ tanto a Polícia Militar, quanto a Polícia Civil ─ de bens como automóveis e outros insumos necessários ao patrulhamento; tendo em vista a forma como está sendo feita essa doação e a forma correta pela qual ela será utilizada pela Polícia, este Deputado formula a seguinte Questão de Ordem à Presidência efetiva desta Casa, no sentido de que se esclareçam esses assuntos o mais brevemente possível: 

“Questão de Ordem (Com base no artigo 261, § 3°) 

Tendo em vista estar sendo discutido nesta Casa o Projeto de Lei Orçamentária para o ano 2000;

tendo em vista freqüentes notícias de Jornais e mesmo na Imprensa Oficial dando conta de “doações” para a Secretaria de Segurança Pública, de bens permanentes, motocicletas, viaturas, computadores, bem como prestação de serviços de construções, reparos e mesmo combustível, vale refeição, etc..., todos ítens orçamentários relativos a investimentos e custeios;

tendo em vista que esses bens materiais, bem como os serviços realizados em benefício das Organizações Policiais, representam ônus ao Estado na manutenção e custeio;

tendo em vista que o atual Projeto Orçamentário contém centenas de emendas relativas a equipamentos, bens e serviços da mesma natureza das doações e como regra, não aceitas;

tendo em vista que na proposta de orçamento enviada pelo Governo do Estado, foi dotado apenas R$ 3,00 para Reequipamento da Secretaria de Segurança Pública (item 06.181.1818.1254);

tendo em vista que o Governo realiza ampla campanha a respeito da “taxa” telefônica para obtenção de recursos a serem aplicados no ano 2000 para aquisição de bens materiais, até o momento desconhecidos nesta Assembléia, 

Indaga-se:

 ─ será que apenas os Municípios com condições financeiras terão condições de dotar suas polícias com equipamentos e serviços?

 ─ será que todas essas doações têm obedecido a dispositivos legais, inclusive de controle e fiscalização?

 ─ será que esses equipamentos têm sido legalmente incorporados ao patrimônio público?

 ─ será que essas doações de viaturas e equipamentos, bem como de serviços, têm sido realmente usadas para o fim a que se destinam?

 ─ será que, ao não aprovar emendas ao orçamento, elaboradas por Deputados desta Casa, que visem à compra de novas viaturas, estão sendo levadas em conta as viaturas doadas pelos Municípios?
 ─ qual foi, em quantidade e qualidade, durante o ano em curso, a quantidade de bens e serviços “doados”?
 ─ qual a economia obtida pelo Estado e, se contabilizada, foi na proposta orçamentária? 
Considerando o previsto no Regimento desde a Lei de Diretrizes Orçamentárias até o previsto no artigo 246 e seguintes, relativos à apreciação do Projeto de Lei do Orçamento, apresento esta Questão de Ordem: eis que o acima exposto é desconhecido desta Assembléia, não se compatibilizando com toda a legislação constitucional que rege a Administração Pública, em particular quanto ao Orçamento. 

São Paulo, 8 de novembro de 1999” 

Reynaldo de Barros Filho 

Deputado Estadual 

